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8.1.2 — Durante a prova, não é permitida a consulta de bibliografia
ou de legislação.

8.2 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os factores de apreciação e ponderação a considerar na entre-
vista, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada mediante requerimento dirigido ao presidente do júri do con-
curso, podendo ser entregue pessoalmente ou ser remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo a que
se refere o n.o 1 do presente aviso, para a Escola Superior de Enfer-
magem Cidade do Porto, Rua de Álvares Cabral, 384, 4050-040 Porto.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, residência actual, código postal e tele-
fone, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu e número de
identificação fiscal);

b) Profissão actualmente desenvolvida, bem como a categoria
que detém, natureza do vínculo e tempo de serviço na cate-
goria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Concurso a que se candidata, com identificação do mesmo,

mediante referência ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde vem publicado o presente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em
que se encontra relativa a cada um dos requisitos gerais de
admissão a concurso, a que se refere o n.o 7.1 do presente
aviso.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, com indicação
obrigatória da identificação, habilitações académicas e pro-
fissionais e experiência profissional, com descrição das funções
exercidas e sua duração;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais,

especializações, seminários e acções de formação (original
ou fotocópia autenticada das declarações emitidas pelas enti-
dades promotoras, os períodos em que decorreram e res-
pectiva duração em horas);

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A lista de candidatos admitidos bem como a lista de clas-

sificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no quadro da Escola.

14 — O júri informará os candidatos admitidos ao concurso da data,
da hora e do local de realização da prova de conhecimentos e da
entrevista profissional de selecção.

15 — O júri é composto pelos elementos abaixo indicados, sendo
todos funcionários da Escola Superior de Enfermagem Cidade do
Porto:

Presidente — Maria do Céu Aguiar Barbieri de Figueiredo,
professora-coordenadora.

Vogais efectivos:

Manuel Joaquim da Silva Vieira Mendes, secretário.
Maria da Conceição da Silva Dias Gaspar Fânzeres, assis-

tente administrativa especialista.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Monteiro Teixeira, chefe de secção.
Maria do Céu Moura Macedo Pinto Almeida, assistente

administrativa principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

19 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Arminda da Silva Mendes Carneiro da Costa.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e os resultados da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Domínio falado e escrito das línguas: francês e inglês.
4 — Estatutos da Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto.
Legislação e bibliografia:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 30 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Despacho Normativo n.o 1/2000, de 5 de Janeiro.

AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA

Regulamento n.o 9/2005. — De acordo com o disposto no n.o 2
do artigo 5.o da Lei n.o 18/2003, de 11 de Junho, que aprova o novo
regime jurídico da concorrência em Portugal, as práticas previstas
no artigo 4.o da referida lei podem ser objecto de avaliação prévia
por parte da Autoridade da Concorrência, segundo procedimento a
estabelecer por esta através de regulamento.

A publicação do referido regulamento determinará, nos termos pre-
vistos no n.o 3 do artigo 59.o da Lei n.o 18/2003, a cessação da vigência
da Portaria n.o 1097/93, de 29 de Outubro.

Tendo em vista o cumprimento do preceituado no referido preceito,
a Autoridade da Concorrência elaborou oportunamente um projecto
de regulamento sobre a matéria em causa, cujo texto foi submetido
a discussão pública, nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 2
do artigo 21.o da mesma lei.

Ao elaborar o referido projecto, a Autoridade da Concorrência
teve presente que a entrada em vigor em 1 de Maio de 2004 do
Regulamento (CE) n.o 1/2003, do Conselho, de 16 de Dezembro de
2002, relativo à execução das regras de concorrência estabelecidas
nos artigos 81.o e 82.o do Tratado, veio limitar fortemente o alcance
do regime de controlo prévio instituído no n.o 2 do artigo 5.o da
Lei n.o 18/2003.

Com efeito, a necessidade de dar cumprimento ao regime de excep-
ção legal instituído por tal regulamento relativamente às práticas
abrangidas pelo artigo 81.o implica que o procedimento de controlo
prévio previsto no n.o 2 do artigo 5.o da Lei n.o 18/2003 não possa
ter lugar relativamente às práticas referidas no artigo 4.o da mesma
lei que integrem igualmente o âmbito de aplicação do artigo 81.o
do Tratado.

De todo o modo, subsistindo a possibilidade de existência de casos
de aplicação exclusiva da legislação nacional de concorrência às prá-
ticas descritas no artigo 4.o, não pode ignorar a Autoridade da Con-
corrência a obrigação legal que sobre ela impende, nos termos do
referido n.o 2 do artigo 5.o da Lei n.o 18/3003, de adoptar um regu-
lamento sobre o procedimento de controlo prévio de tais práticas.

No que respeita ao conteúdo do regulamento que agora se publica,
manteve-se a preocupação, já reflectida no projecto inicial, de apro-
ximar, tanto quanto possível, o regime procedimental dos pedidos
de avaliação prévia de práticas anticoncorrenciais daquele que já
vigora em matéria de notificação prévia de operações de concentração
de empresas, tendo em vista evitar a introdução de elementos adi-
cionais de complexidade ao regime jurídico da concorrência.

Em resultado da consulta pública, foram, todavia, introduzidos
alguns ajustamentos ao articulado constante do projecto, os quais
se traduziram, designadamente, na clarificação da tipologia de decisões
a adoptar pela Autoridade no termo da instrução dos pedidos de
avaliação prévia e na flexibilização do período de vigência das decisões
de isenção.
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Saliente-se ainda que, no que respeita às taxas aplicáveis a este
tipo de procedimentos, se manteve a solução adoptada no projecto
inicial — e, aliás, já contemplada no Regulamento n.o 1/E/2003, rela-
tivo às taxas aplicáveis à apreciação de operações de concentração
de empresas — por se entender que o volume de negócios das empre-
sas envolvidas não pode deixar de ser considerado, também neste
caso, um importante indicador da complexidade da apreciação. Redu-
ziu-se, porém, para metade o montante da taxa devida relativamente
a pedidos de renovação.

Nestes termos, no uso da competência que lhe é conferida pela
alínea h) do n.o 1 do artigo 17.o dos Estatutos da Autoridade da
Concorrência, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 10/2003, de 18 de
Janeiro, o conselho da Autoridade da Concorrência deliberou o
seguinte:

Aprovar, em cumprimento do disposto no n.o 2 do artigo 5.o
da Lei n.o 18/2003, de 11 de Junho, o regulamento relativo
ao procedimento de avaliação prévia das práticas referidas
no n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, cujo texto consta
dos anexos I e II à presente deliberação e que desta fazem
parte integrante;

Determinar que o presente regulamento não se aplica aos pro-
cedimentos de avaliação prévia pendentes na Autoridade da
Concorrência à data da sua entrada em vigor.

28 de Dezembro de 2004. — O Conselho: Abel Mateus, presi-
dente — Lopes Rodrigues, vogal — Teresa Moreira, vogal.

ANEXO I

Procedimento de avaliação prévia das práticas referidas no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 18/2003, de 11 de Junho

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente regulamento estabelece o procedimento de ava-
liação prévia das práticas referidas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 18/2003, de 11 de Junho.

2 — O procedimento de avaliação prévia previsto neste regulamento
não se aplica sempre que as práticas em causa integrem igualmente
o âmbito de aplicação do artigo 81.o do Tratado CE.

Artigo 2.o

Legitimidade

1 — Qualquer empresa ou associação de empresa que participe
em acordos, decisões ou outras práticas referidas no artigo 4.o da
Lei n.o 18/2003 pode apresentar à Autoridade da Concorrência,
adiante designada por Autoridade, um pedido de avaliação prévia
de tais práticas, com vista a obter:

a) A declaração de legalidade da prática em causa à face do
disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 18/2003;

b) A declaração de inaplicabilidade à prática em causa do dis-
posto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 18/2003, por se veri-
ficarem as causas de justificação previstas no artigo 5.o, n.o 1,
do mesmo diploma.

2 — Sempre que o pedido de avaliação prévia seja apresentado
apenas por alguma ou algumas das empresas ou associações de empre-
sas participantes, as declarações referidas no número anterior não
podem ser emitidas sem que estas demonstrem ter informado as res-
tantes participantes da apresentação do pedido.

3 — No caso de o pedido de avaliação prévia ser subscrito por
mais de uma empresa ou associação de empresas, deve ser designado
um representante comum, com poderes para enviar e receber
documentos.

Artigo 3.o

Apresentação do pedido

1 — O pedido de avaliação prévia é apresentado à Autoridade da
Concorrência em três exemplares, um original e duas cópias, de acordo
com o formulário constante do anexo II do presente regulamento.

2 — Só fazem fé as versões apresentadas em suporte de papel devi-
damente identificadas e assinadas.

3 — O formulário deve ser obrigatoriamente acompanhado de todos
os documentos nele exigidos.

4 — A Autoridade pode, porém, dispensar, a pedido do(s) reque-
rente(s), devidamente fundamentado, a apresentação de determinadas
informações ou documentos.

5 — Sempre que qualquer dos requerentes considere que o pedido
contém informação comercialmente sensível, devendo permanecer
confidencial, deve assinalar essa informação com o termo «confiden-
cial» e indicar o respectivo fundamento.

6 — O pedido de avaliação prévia só produz efeitos na data do
pagamento da taxa referida no artigo 10.o do presente regulamento.

Artigo 4.o

Publicação do pedido

No prazo de 15 dias contados a partir da data da produção de
efeitos do pedido de avaliação prévia, a Autoridade promove a publi-
cação em dois jornais de expansão nacional, a expensas do(s) reque-
rente(s), do conteúdo essencial do pedido, a fim de que terceiros
interessados possam apresentar as suas observações no prazo que
for fixado, o qual não pode ser inferior a 30 dias.

Artigo 5.o

Instrução

1 — No decurso da instrução do procedimento, a Autoridade pode,
sempre que tal se revelar necessário, solicitar ao(s) requerente(s) infor-
mações ou documentos adicionais ou que este(s) complete(m) ou
corrija(m) os já fornecidos, bem como solicitar a quaisquer outras
entidades públicas ou privadas as informações que considere rele-
vantes para a decisão, de acordo com o preceituado no artigo 18.o
da Lei n.o 18/2003.

2 — A solicitação de informação no decurso do procedimento,
quando tenha como destinatário(s) o(s) requerente(s) ou outras
empresas participantes na prática em causa, suspende o prazo referido
no n.o 1, com efeitos a partir do 1.o dia útil seguinte ao do envio
da respectiva notificação, terminando a suspensão no dia útil seguinte
ao da recepção pela Autoridade dos elementos solicitados.

Artigo 6.o

Decisão

1 — Concluída a instrução do procedimento, a Autoridade decide,
consoante os casos:

a) Declarar a legalidade da prática em causa à face do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 18/2003, caso conclua que esta não
se encontra abrangida pela proibição constante do referido
preceito;

b) Declarar a inaplicabilidade à prática em causa do disposto
no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 18/2003, caso conclua que
esta se encontrada justificada à face do disposto no n.o 1
do artigo 5.o da referida lei; ou

c) Declarar a ilegalidade da prática, caso conclua que esta viola
o disposto no n.o 1 do artigo 4.o e que não se verificam os
pressupostos de justificação previstos no artigo 5.o, n.o 1.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.o, a decisão referida na
alínea b) do número anterior é sempre concedida por um período
determinado e pode incluir condições e obrigações, sendo susceptível
de renovação, caso se mantenham as condições de aplicação do n.o 1
do artigo 5.o da Lei n.o 18/2003.

3 — A renovação referida no número anterior é concedida pela
Autoridade, a pedido dos interessados, estando sujeita às regras pro-
cedimentais estabelecidas no presente regulamento para o pedido
inicial.

4 — As decisões referidas no n.o 1 são tomadas pela Autoridade
com prévia audiência dos interessados e de eventuais contra-inte-
ressados, podendo esta, porém, ser dispensada caso os elementos cons-
tantes do procedimento conduzam a uma decisão favorável ao(s)
requerente(s) e não existam contra-interessados.

5 — Para efeitos do número anterior, consideram-se contra-inte-
ressados aqueles que no âmbito do procedimento se tenham mani-
festado desfavoravelmente quanto ao deferimento do pedido.

Artigo 7.o

Validade provisória

1 — Decorridos 90 dias sobre a data do pedido de avaliação prévia,
pode(m) o(s) requerente(s), mediante pedido devidamente fundamen-
tado, solicitar à Autoridade que a prática em apreciação seja con-
siderada provisoriamente válida.

2 — A decisão sobre o pedido de validade provisória é proferida
no prazo de 10 dias contados a partir da data da recepção do pedido.



1748 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 24 — 3 de Fevereiro de 2005

Artigo 8.o

Vigência das decisões

As decisões de legalidade e de inaplicabilidade referidas nas alí-
neas a) e b) do n.o 1 do artigo 6.o vinculam a Autoridade dentro
dos limites e do conteúdo do pedido enquanto não houver modificação
das circunstâncias em que as mesmas foram emitidas e na medida
em que não tenham sido obtidas com base em informações falsas
ou inexactas relativas a circunstâncias essenciais para a decisão, sem
prejuízo da aplicação das sanções a que, neste último caso, houver
lugar.

Artigo 9.o

Publicação

O conteúdo essencial das decisões referidas no artigo 6.o é publicado
no site da Autoridade.

Artigo 10.o

Taxas

1 — A taxa a cobrar pelo procedimento de avaliação prévia previsto
no presente regulamento é fixada nos seguintes valores:

a) E 7500 quando o volume de negócios realizado em Portugal,
no último exercício, pelo conjunto das empresas participantes
na prática em causa, calculado de acordo com o disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 18/2003, de 11 de Junho, seja inferior
ou igual a E 150 000 000;

b) E 15 000 quando o volume de negócios realizado em Portugal,
no último exercício, pelo conjunto das empresas participantes
na prática em causa, calculado de acordo com o disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 18/2003, de 11 de Junho, seja superior
a E 150 000 000 e inferior ou igual a E 300 000 000;

d) E 25 000 quando o volume de negócios realizado em Portugal,
no último exercício, pelo conjunto das empresas participantes
na prática em causa, calculado de acordo com o disposto
no artigo 10.o da Lei n.o 18/2003, de 11 de Junho, seja superior
a E 300 000 000.

2 — No caso de o pedido de avaliação prévia ser apresentado por
uma associação de empresas, consideram-se, para efeitos do disposto
no número anterior, como empresas participantes as empresas mem-
bros da associação em causa.

3 — A taxa referida no n.o 1 é reduzida para metade no caso de
o procedimento ter origem num pedido de renovação apresentado
ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 6.o do presente regulamento.

4 — O pagamento da taxa referida no n.o 1 é efectuado a partir
da data da apresentação do pedido de avaliação prévia, através de
transferência bancária para uma conta devidamente identificada no
sítio da Autoridade, devendo o respectivo comprovativo ser a esta
remetido no dia da realização do pagamento.

ANEXO II

Formulário

1 — O presente formulário destina-se a sistematizar a informação
a apresentar no âmbito dos pedidos de avaliação prévia das práticas
previstas no artigo 4.o da Lei n.o 18/2003, de 18 de Maio, e deve
ser acompanhado de todos os documentos nele exigidos.

2 — A informação fornecida deve ser a mais completa possível e
respeitar obrigatoriamente a estrutura nele prevista.

3 — Quando o pedido de avaliação prévia seja apresentado por
uma associação de empresas, os elementos constantes do formulário
referentes às empresas participantes consideram-se feitos às empresas
membros da associação em causa.

SECÇÃO 1 — OBJECTO DO PEDIDO

1.1 — Objecto do pedido (assinalar com um × a caixa apropriada):

PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE LEGALIDADE 9

PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INAPLICABILIDADE 9

PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE LEGALIDADE E, SUB-
SIDIARIAMENTE, DE INAPLICABILIDADE 9

PEDIDO DE RENOVAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE
INAPLICABILIDADE 9

1.2 — Tipo de prática (assinalar com um × a caixa apropriada):

ACORDO 9

PRÁTICA CONCERTADA 9

DECISÃO DE ASSOCIAÇÃO 9

SECÇÃO 2 — IDENTIFICAÇÃO DOS PARTICIPANTES

2.1 — Identificação do(s) requerente(s):
2.1.1 — Denominação social:

NOME:

SEDE SOCIAL:

DISTRITO: CONCELHO: CÓDIGO POSTAL:

E-MAIL:

NIPC/NIF: N.o TELEFONE: N.o FAX:

ENDEREÇO POSTAL (se diferente da sede):

2.1.2 — Pessoa a contactar:

IDENTIFICAÇÃO:

MORADA:

CARGO: N.o TELEFONE: N.o FAX:

E-MAIL:

2.1.3 — Representante legal:

NOME:

MORADA:

E-MAIL: N.o TELEFONE: N.o FAX:

2.1.4 — Sempre que o pedido seja apresentado por representante
do(s) requerente(s), o mesmo deve juntar documento que comprove
os seus poderes de representação.

2.2 — Identificação de outros participantes (*):
2.2.1 — Denominação social:

NOME:

SEDE SOCIAL:

DISTRITO: CONCELHO: CÓDIGO POSTAL:

E-MAIL:

NIPC/NIF: N.o TELEFONE: N.o FAX:

ENDEREÇO POSTAL (se diferente da sede):

2.2.2 — Indicar de que forma estes outros participantes foram infor-
mados do pedido de avaliação prévia.

(*) Identificação não obrigatória quando estejam em causa con-
tratos tipo a celebrar com um certo número de pessoas.

2.3 — Actividade económica das empresas participantes:

Indicar a natureza das actividades de cada empresa participante,
fazendo o enquadramento por CAE (REV 2) da actividade
económica principal;

Indicar o volume de negócios total de cada empresa participante
no último ano, juntando, se possível, cópia do relatório e
contas.



4.3.1 — Estimativa da dimensão em quantidade e valor do total
do(s) mercado(s) relevante(s) nos três últimos anos.

4.3.2 — Indicar o volume de negócios de cada participante, e,
se for caso disso, de todas as outras empresas do grupo, no(s) mer-
cado(s) afectado(s) pela prática em causa, nos últimos três anos.
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2.4 — Integração em grupo de empresas — caso alguma das
empresas participantes integre um conjunto de empresas que man-
têm entre si laços de interdependência ou subordinação decorrentes
dos direitos ou poderes enumerados no n.o 1 do artigo 10.o da
Lei n.o 18/2003, de 11 de Junho (adiante designado por grupo),
indicar também:

2.4.1 — Nome e sede social da empresa-mãe do grupo;
2.4.2 — Breve descrição das actividades do grupo e respectivo

volume de negócios no último ano, juntando, sempre que possível,
cópia do relatório e contas;

2.4.3 — Nome e sede social de todas as outras empresas do grupo
activas no mercado afectado pela prática em causa ou em mercados
relacionados com este (mercados a montante e a jusante e mercados
horizontais vizinhos).

SECÇÃO 3 — DESCRIÇÃO DA PRÁTICA

3.1 — Sempre que o conteúdo da prática tenha sido reduzido a
escrito, proceder brevemente à sua descrição, indicando o objecto
e a finalidade da mesma.

3.2 — Caso não exista, total ou parcialmente, suporte escrito do
conteúdo da prática em causa, indicar:

i) Datas previstas de celebração, entrada em vigor e duração;
ii) Descrição dos bens ou serviços em causa;

iii) Objecto e finalidade da prática;
iv) Condições de adesão ou de participação, rescisão ou exclusão;
v) Sanções a aplicar pelo incumprimento do acordo;

vi) Quaisquer outros elementos relevantes.

3.3 — Descrever os aspectos da prática em causa susceptíveis de
restringir a liberdade dos participantes de tomarem decisões comer-
ciais autónomas, designadamente em matéria de:

i) Preços de compra ou de venda ou outras condições de
transacção;

ii) Quantidade de produtos a fabricar ou a distribuir ou de ser-
viços a oferecer;

iii) Desenvolvimento técnico ou investimento;
iv) Escolha dos mercados ou das fontes de abastecimento;
v) Compras ou vendas a terceiros;

vi) Determinação das condições aplicáveis ao fornecimento de
bens ou serviços equivalentes;

vii) Oferta separada ou conjunta de bens ou serviços distintos.

3.4 — Juntar, quando existam, os documentos escritos caracteri-
zadores do conteúdo da prática.

SECÇÃO 4 — MERCADO RELEVANTE

4.1 — Mercado do produto/serviço relevante — compreende todos
os bens ou serviços considerados permutáveis ou substituíveis entre
si pelo consumidor, dadas as suas características técnicas, os preços
e a utilização pretendida.

4.1.1 — Proceder, de forma fundamentada, à indicação dos pro-
dutos/serviços ou categorias de produtos/serviços incluídos nos mer-
cados afectados pela prática em causa.

4.1.2 — Juntar, preferencialmente, cópia de estudos sobre substi-
tuibilidade, nomeadamente relativos à elasticidade cruzada de preços,
à preferência dos consumidores em relação a marcas, aos hábitos
de consumo ou a outros factores que suportaram a definição efectuada
no número anterior (inclusão de produtos/serviços no mercado rele-
vante e exclusão de outros).

4.2 — Mercado geográfico relevante — compreende a área em que
as empresas em causa fornecem e procuram produtos ou serviços
relevantes, em que as condições de concorrência são suficientemente
homogéneas e que podem distinguir-se de áreas geográficas vizinhas
devido ao facto, em especial, de as condições de concorrência serem
consideravelmente diferentes nessas áreas.

Indicar, de forma fundamentada, qual o mercado geográfico rele-
vante em causa.

4.3 — Dimensão do mercado:

4.3.3 — Identificar, indicando para cada um as respectivas deno-
minação e morada, os principais concorrentes que actuam no(s) mer-
cado(s) relevante(s) e juntar uma estimativa das respectivas quotas
de mercado nos três últimos anos, referindo as fontes e a base de
cálculo em que se baseiam as estimativas feitas.

4.4 — Outras informações — descrever os factores que influenciam
a entrada e saída no(s) mercado(s) relevante(s), referindo, desig-
nadamente:

1) Obstáculos legais ou regulamentares;
2) Restrições decorrentes de direitos de propriedade intelectual;
3) Limitações;
4) Limitações de acesso aos canais de distribuição.

SECÇÃO 5 — FUNDAMENTOS DO PEDIDO

5.1 — Pedido de legalidade — caso o(s) requerente(s) pretenda(m)
obter uma declaração de legalidade, indicar de forma fundamentada:

5.1.1 — Por que razão a prática em causa é susceptível de suscitar
dúvidas do ponto de vista da sua compatibilidade com o artigo 4.o
da Lei n.o 18/2004;

5.1.2 — Por que razão, não obstante as dúvidas descritas no n.o 5.1.1,
a prática em causa deve ser considerada como não configurando uma
infracção ao artigo 4.o da Lei n.o 18/2004.

5.2 — Pedido de inaplicabilidade — caso o(s) requerente(s) pre-
tenda(m) obter uma declaração de inaplicabilidade, ainda que a título
subsidiário, relativamente à declaração de legalidade, demonstrar
detalhadamente em que medida a prática em causa:

i) Contribui para melhorar a produção ou a distribuição ou para
promover o desenvolvimento técnico ou económico;

ii) Reserva aos utilizadores uma parte equitativa do benefício
daí resultante;

iii) Não impõe restrições à concorrência que não sejam indis-
pensáveis para atingir os seus objectivos;

iv) Não elimina a concorrência numa parte substancial do mer-
cado dos bens ou serviços em causa.

SECÇÃO 6 — DECLARAÇÃO E ASSINATURA

O abaixo assinado declara que, tanto quanto é do seu conhecimento,
as informações prestadas no presente pedido são verdadeiras, exactas
e completas, que foram fornecidas cópias completas dos documentos
exigidos no formulário, que todas as estimativas estão identificadas
como tal e que são as que considera mais correctas quanto aos factos
subjacentes e que todas as opiniões manifestadas são verdadeiras.

. . . (local e data).

. . . (assinatura).

HOSPITAL DISTRITAL DA FIGUEIRA DA FOZ, S. A.

Deliberação n.o 128/2005. — Por deliberação do conselho de
administração de 27 de Outubro de 2004:

Armando Dinis Simões, enfermeiro graduado do quadro de pessoal
deste Hospital — autorizado a praticar o regime de horário acres-
cido (quarenta e duas horas semanais) a partir de 1 de Novembro
de 2004.

7 de Janeiro de 2005. — O Vogal Executivo, Pedro Roldão.

HOSPITAL DE EGAS MONIZ, S. A.

Despacho n.o 2692/2005 (2.a série). — Por deliberação do con-
selho de administração de 12 de Janeiro de 2005:

Dr.a Ana Maria Grade Lopes Mesquita — nomeada em comissão de
serviço, pelo período de três anos, directora do serviço de ima-
giologia. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Janeiro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, (Assinatura ilegível.)

HOSPITAL PADRE AMÉRICO — VALE DO SOUSA, S. A.

Despacho n.o 2693/2005 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 23 de Dezembro de 2004:

António Moreira Santana, Marisa Liliana Ferreira Barbosa, Maria
Conceição Ferreira Barbosa Garcês, Pedro José Rodrigues Magno,
Sílvia Maria Sousa Bessa e Paulino Filipe Baptista Barbosa —
nomeados provisoriamente auxiliares de acção médica, após con-


